PARECER Nº 914, DE 2013

DE RELATORA ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2, DE 2013





O nobre Deputado Carlos Giannazi apresentou o Projeto de decreto legislativo nº 0002, de 2013, com o condão de sustar a Resolução SSP-SP nº 05, de 2013, que estabelece parâmetros aos policiais que atendam ocorrências de lesões corporais graves, homicídio, latrocínio e extorsão mediante sequestro com resultado de morte.






Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 4ª a 8ª Sessões Ordinárias (de 7/02/13 a 18/02/13), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designadas para, na qualidade de Relatora Especial, fls. 08vº, examinar a matéria em questão.

                                                  Ao examiná-la, denotamos tratar-se de conteúdo incompatível com o artigo 20, inciso IX, da Constituição do Estado, invocado pelo Autor como fundamento de sua iniciativa, uma vez que autoriza somente sustações que se referem ao poder regulamentador do Estado. A matéria em comenta ataca Resolução, no âmbito da Secretaria de Segurança Pública, o que implica dizer em regramento de ordem especificamente administrativa.
Nessa senda, resta-nos aliar-se e ratificar a manifestação de fls. 5/6 de autoria do Deputado Cauê Macris que concluiu pela reprovação da presente iniciativa legislativa. 






Assim sendo, no âmbito da nossa competência, opinamos pela inconstitucionalidade, ilegalidade e antijuridicidade do Projeto de Decreto Legislativo nº 0002, de 2013. 

a) Maria Lúcia Amary - Relatora Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA ESPECIAL


O nobre Deputado Carlos Giannazi apresentou o Projeto de Decreto Legislativo nº 0002, de 2013, com o intuito de sustar a Resolução SSP-SP nº 05, de 2013, que estabelece parâmetros aos policiais que atendam ocorrências de lesões corporais graves, homicídio, tentativa de homicídio, latrocínio e extorsão mediante seqüestro com resultado morte.

 

No período em que esteve em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a propositura não foi alvo de emenda ou substitutivo, fls.04.



Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, nos cabe analisá-la à luz do disposto no artigo 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.


Ao examiná-la, verificamos tratar-se de matéria que se destina, precipuamente, a sustar os efeitos da Resolução da Secretaria da Segurança Pública quanto aos procedimentos dos Policiais, no que tange ao atendimento de ocorrência de lesões corporais graves, homicídio, tentativa de homicídio, latrocínio e extorsão mediante seqüestro com resultado morte. 

                                          Entretanto, não obstante os elevados desígnios da iniciativa, a nosso sentir, a mesma padece de vício de inconstitucionalidade e ilegalidade.


A matéria versada no projeto diz respeito à organização e ao funcionamento da Administração Pública estadual, sobre cujos temas pairam o corolário da reserva constitucional, por projeção especifica do principio da separação de poderes, ao Governador do Estado, a quem cabe, privativamente, iniciar o respectivo processo legislativo, artigo 61, § 1º, II “e”, da Constituição Federal. 


Convém destacar que o artigo 20, inciso IX, da Constituição do Estado, invocado pelo Autor como fundamento de sua iniciativa, autoriza somente sustações que se referem ao poder regulamentador do Estado. No caso em tela o alvo da sustação difere do preceito constitucional, de vez que se trata de uma Resolução no âmbito da Secretaria de Segurança Pública do Estado, ou seja, regramento de ordem tipicamente administrativa. 


Nesse contexto a presente iniciativa legislativa carece de constitucionalidade e legalidade, em que pese, repisa-se, a riqueza de seus propósitos.   


Sendo assim, quanto aos aspectos que nos compete, opinamos pela inconstitucionalidade, ilegalidade e antijuridicidade do Projeto de Decreto Legislativo nº 02, de 2013.

a) Cauê Macris
